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JUSTIFICATIVA Nº 98/2023 

PROCESSO Nº 20034-23-PAT-GOV 

 
Considerando que a oferta do serviço pode ser executada em parceria com as organizações da 

sociedade civil; 

 
Considerando que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias n° 8.385 de 25/07/2022 e suas alterações, Lei Orçamentária Anual n° 8.382 de 

26/11/2022, 

Considerando que há previsão legal através da Lei Municipal de Repasses Financeiros de 

Subvenções, Contribuições e Auxílios nº 8.383 de 26/12/2022 

 
Considerando o Artigo 30 da Portaria 113 de 2015, os recursos financeiros repassados pelo FNAS 

aos Fundos de Assistência Social dos Estados, Municípios e Distrito Federal, existentes em 31 de 

dezembro de cada ano, que poderão ser reprogramados para o exercício seguinte á conta do Bloco 

de Financiamento a que pertencem. 

 
Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do 

chamamento público: 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 

educação, saúde e assistência social, desde que executadas por 

organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 

órgão gestor da respectiva política. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015). 

Art. 32. Nas hipóteses dos Arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de 

realização de chamamento público será justificada pelo administrador 

público. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015). 

 
O Município de Patos de Minas, em cumprimento ao Art. 32, caput, da Lei Federal 13.019/2014, 

dispensa o chamamento público para celebração de parceria com a LAR VICENTINO PADRE 

ALAOR, pagamento do quadro de colaboradores, recursos oriundos do FNAS. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2


 

 

 

Destarte, e cumprindo o disposto no Art. 32, § 1º, da Lei Federal, publique-se a presente 

justificativa no sítio oficial do Município no endereço: 

http://terceirosetor.patosdeminas.mg.gov.br:8300/patosdeminas/justificativa. 

 
Na forma do §2º do mesmo art. 32 da Lei Federal 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) 

dias para eventual impugnação, que deverá ser protocolada no endereço abaixo: 

https://patosdeminas.prefeituras.net/ 

 

Publique-se, registre-se e comunique-se. 

 

 

 
Patos de Minas, 21 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

 

 
 

SANDRA CRISTINA GOMES DA SILVA 

Vice-Prefeita Municipal 
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Justificativa nº 94/2023, processo 19433-23-PAT-GOV. O Município de Patos de Minas 

conforme base jurídica entende-se a dispensa do chamamento público, para celebração 

da parceria com a Associação De Proteção A Maternidade Infância e Velhice De Patos 

De Minas. Na forma do §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014, fica aberto o prazo de 

05 (cinco) dias para eventual impugnação, que deverá ser protocolada através do 

endereço eletrônico: https://patosdeminas.prefeituras.net/. Patos de Minas, 21 de agosto 

de 2023. Luis Eduardo Falcão Ferreira, Prefeito Municipal. 

 

Justificativa nº 95/2023, processo 19465-23-PAT-GOV. O Município de Patos de Minas 

conforme base jurídica entende-se a dispensa do chamamento público, para celebração 

da parceria com a Associação De Proteção A Maternidade Infância e Velhice De Patos 

De Minas. Na forma do §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014, fica aberto o prazo de 

05 (cinco) dias para eventual impugnação, que deverá ser protocolada através do 

endereço eletrônico: https://patosdeminas.prefeituras.net/. Patos de Minas, 21 de agosto 

de 2023. Luis Eduardo Falcão Ferreira, Prefeito Municipal. 

 

Justificativa nº 96/2023, processo 23536-23-PAT-GOV. O Município de Patos de Minas 

conforme base jurídica entende-se a dispensa do chamamento público, para celebração 

da parceria com a Associação Pais E Amigos Dos Excepcionais De Patos De Minas. Na 

forma do §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) 

dias para eventual impugnação, que deverá ser protocolada através do endereço 

eletrônico: https://patosdeminas.prefeituras.net/. Patos de Minas, 21 de agosto de 2023. 

Luis Eduardo Falcão Ferreira, Prefeito Municipal. 

 

Justificativa nº 97/2023, processo 20097-23-PAT-GOV. O Município de Patos de Minas 

conforme base jurídica entende-se a dispensa do chamamento público, para celebração 

da parceria com a Casa da Acolhida. Na forma do §2º do art. 32 da Lei Federal 

13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para eventual impugnação, que 

deverá ser protocolada através do endereço eletrônico: 

https://patosdeminas.prefeituras.net/. Patos de Minas, 21 de agosto de 2023. Luis 

Eduardo Falcão Ferreira, Prefeito Municipal. 

 

Justificativa nº 98/2023, processo 20034-23-PAT-GOV. O Município de Patos de Minas 

conforme base jurídica entende-se a dispensa do chamamento público, para celebração 

da parceria com a Lar Vicentino Padre Alaor. Na forma do §2º do art. 32 da Lei Federal 

13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para eventual impugnação, que 

deverá ser protocolada através do endereço eletrônico: 

https://patosdeminas.prefeituras.net/. Patos de Minas, 21 de agosto de 2023. Luis 

Eduardo Falcão Ferreira, Prefeito Municipal. 

 

Justificativa nº 99/2023, processo 19152-23-PAT-GOV. O Município de Patos de Minas 

conforme base jurídica entende-se a dispensa do chamamento público, para celebração 

da parceria com as Obras Sociais Eurípedes Barsanulfo. Na forma do §2º do art. 32 da 

Lei Federal 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para eventual 

impugnação, que deverá ser protocolada através do endereço eletrônico: 

https://patosdeminas.prefeituras.net/. Patos de Minas, 21 de agosto de 2023. Luis 

Eduardo Falcão Ferreira, Prefeito Municipal. 

B) Salões de Beleza /Barbearia; 

C) Fabricação de especiarias, molhos e temperos; 

D) Fabricação de produtos de padaria; 

E) Fabricação de massas alimentícias; 

F) Comercio Varejista de Alimentos/Mercearias; 

G) Agricultura familiar; 

H) Comércio de água; 

I) Hotéis e Motéis; 

J) Restaurantes/Pizzarias; 

K) Bares e Lanchonetes; 

L) Reinspeções sanitárias; 

M) Liberar licenciamento de CNAE de baixo risco; 

N) Inspeções conjunta; 

O) Apoio Técnico a equipe de fiscalização; 

P) Outras Ações de interesse à saúde; 

Q) Encaminhar denúncias para fiscalização; 

R) Acolher denúncias encaminhadas pelo Conecta Patos 

S) Acolher denúncias encaminhadas pela ouvidoria do SUS; 

T) Atender processos da JUCEMG; 

U) Direcionar os processos JUCEMG: 

 

Cadastro /Notificação/Interdição/BPA/Relatórios/Laudos (peso 2): 

 

A) Elaboração de Relatórios de Inspeção; 

B) Cadastro dos locais inspecionados; 

C) Relatório diário de fiscalização; 

D) Elaboração de consolidado mensal(SES) 

E) BPA Fiscalização; 

F) Monitoramento das ações pactuadas; 

G) Orientações uso do tabaco; 

H) Alimentar sistema VIGIRISCO 

I) Preenchimento tabela PDVISA 

 

M. R. M-Mat4439 / Meta individual/3º quadrimestre do ano 2023 

(01 de Setembro a 31 de Dezembro 2023) 

 

Inspeções em geral/Outros; (peso 3); 

 

A) Estabelecimentos de ensino/creche 

B) Restaurantes/Pizzarias; 

C) Agricultura Familiar; 

D) Inspeções conjuntas; 

E) Outras Ações de interesse à saúde; 

D) Reinspeções sanitárias 

 

Cadastro /Notificação/Interdição/BPA/Relatórios/Laudos (peso 2): 

 

A) Elaboração de Relatórios de Inspeção; 

B) Cadastro dos locais inspecionados; 

C) Relatório diário de fiscalização; 

D) BPA Fiscalização; 

E) Orientações uso do tabaco; 

F) Alimentar sistema VIGIRISCO 

   G) Preenchimento tabela PDVISA 

Secretaria Municipal de Saúde 
 

 

 

Expediente 
 

 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 003 / SMS/VISA / 2023 

 

Estabelece metas de produtividade fiscal - individuais e por equipes aplicáveis aos 

fiscais sanitários, para o 3º quadrimestre do ano 2023(01 de setembro a 31 dezembro 

2023) e dá outras providências. 

 

A Secretária Municipal de Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o art. 99, § 1.º, 

III da Lei Orgânica e considerando o que determina o art. 5.º da Lei n.º 5.105 – de 05 de 

dezembro de 2001 e Lei nº 5.503 de 29 de dezembro de 2004, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1. º Ficam estabelecidas metas para efeito da apuração de produtividade fiscal a que 

se refere à Lei n.º5.105 – de 05 de dezembro de 2001. 

 

I -Metas por equipe - 3º quadrimestre do ano 2023 (01 de setembro a 31 de dezembro 

2023) e dá outras providências. 

 

Inspeções em geral/Outros; (peso 3); 

 

A) Estabelecimentos de ensino/creche 

 

E.R.L.T-Mat.6001 / Meta individual/3º quadrimestre do ano 2023 

(01 de Setembro a 31 de Dezembro 2023) 

 

Inspeções em geral/Outros; (peso 3); 

 

A) Salões de Beleza /Barbearia; 

B) Restaurantes/Pizzarias; 

C) Fabricação de especiarias, molhos e temperos; 

D) Reinspeções sanitárias; 

E) Inspeções conjuntas; 

F) Outras Ações de interesse à saúde; 

 

Cadastro /Notificação/Interdição/BPA/Relatórios/Laudos (peso 2): 

 

A) Elaboração de Relatórios de Inspeção; 

B) Cadastro dos locais inspecionados; 

C) Relatório diário de fiscalização; 

D) BPA Fiscalização; 

E) Orientações uso do tabaco; 

F) Alimentar sistema VIGIRISCO 

G) Preenchimento tabela PDVISA 

 

M..L.B-Mat.3066 / Meta individual/3º quadrimestre do ano 2023 

(01 de Setembro a 31 de Dezembro 2023) 

 

Inspeções em geral/Outros; (peso 3); 

 

A) Comercio Varejista de Alimentos/Mercearias; 

B) Hotéis e Motéis; 
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